
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 129, DE 2011

VOTO EM SEPARADO

O projeto de Lei nº 129, de 2011, de autoria do Deputado Donisete Braga, objetiva obrigar a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP a suspender a cobrança da tarifa de água, nos casos em que houver corte no fornecimento por falta de pagamento.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de março de 2011, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

O Relator designado para analisar a matéria, sob a ótica da juridicidade, constitucionalidade e legalidade, posicionou-se contrariamente, alegando que a SABESP é concessionária de serviço público e que, nesta qualidade, está sujeita aos ditames previstos na legislação que rege o regime de concessão e permissão de serviço público, cuja competência legislativa é privativa do Governador do Estado. 

Discordamos do posicionamento de Sua Excelência, pelas razões que passamos a expor. 

A proposição sob análise não cuida de legislar sobre questões referentes ao regime de concessão do serviço de fornecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, prestado pela SABESP. Se assim fosse, deveria ter alterado a Lei nº 119, de 29 de junho de 1973, que criou a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo. 

O PL nº 129/2011 cuida de estabelecer duas normas de proteção ao consumidor dos serviços prestados pela SABESP: 

a) não permitir que se cobre a tarifa, durante o período em que a água estiver cortada, por falta de pagamento;

b) determinar a divulgação, nas contas de água, dos procedimentos necessários à supressão do fornecimento de água, quando o consumidor desocupa o imóvel, bem como dos valores cobrados para o restabelecimento da ligação.

A Constituição Federal, em seu artigo 24, estabelece duas circunstâncias em que os Estados podem legislar concorrentemente sobre questões referentes a “produção e consumo” e sobre “responsabilidade por dano ao consumidor”: os incisos V e VIII, respectivamente. 

Além disso, o artigo 275 da Constituição do Estado de São Paulo garante que “o Estado promoverá a defesa do consumidor mediante adoção de política governamental própria e de medidas de orientação e fiscalização, definidas em lei.”

O PL 129/2011 se insere, pois, na política estadual de defesa do consumidor, não se encontrando óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar.

São estas, pois, as razões de nosso voto favorável ao PL 129, de 2011.

Sala das Comissões, em

GERALDOCRUZ
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